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Pregão Eletrônico SRP  07/2022
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1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços con<nuos, sem dedicação de mão de obra
exclusiva, para serviços de atendimentos veterinários por agendamento, URGÊNCIA ou de EMERGÊNCIA.

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador:
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Item Unid. Quant. Especificação 
Valor máximo 

Unitário
Valor Total (R$)

1 Horas 300

Serviço veterinário: hora técnica,
consultas, exames clínicos de
animais como auscultação,
considerando o estado geral,
funções vitais, exames de mucosas
linfonodos, dentre outros, terapias,
acompanhamentos, atendimentos
d e urgência e emergência  ,
orientações técnicas, cuidados
técnicos em geral, coleta de
materiais para diagnósGcos de
patologias e/ou gestação, realização
de protocolos de reprodução
assisGda natural ou arGficial,
execução de eutanásia, necropsias,
procedimentos anestésicos e
cirurgias, aplicação de
medicamentos, vacinas, inseminação
arGficial e outras demandas da
medicina veterinária.

O valor da hora já esta incluso as
despesas com o deslocamento (ida e
volta) até o local de prestação dos
serviços.

Os chamados de urgência e
emergência poderão ocorrer  no
período noturno, sábado, domingo e
feriados.

457,50 137.250,00

2 Diárias 100 Serviço de internação 350,00 35.000,00

Fornecimento de materiais, insumos,
medicamentos, anG-inflamatório, 1.000,00



  1     

3 Unidade 12

anestésicos, suplementos,
anGparasitários, hormônios, vacinas,
agulhas, luvas, máscaras,
equipamentos descartáveis,
saniGzantes, materiais cirúrgicos e
outros necessários ao bom
atendimento dos serviços. 

O fornecedor deverá apresentar no
mínimo 3 orçamentos dos materiais
que serão uGlizados, para que a
administração  possa autorizar a
aquisição.

Valor de
referência

para
elaboração

da proposta,
não será
objeto de
disputa de

lances

12.000,00

4 Unidade 12

Serviços de exames laboratoriais,
sangue, urina e fezes, exames de
diagnosGco por imagens, entre
outros.

O fornecedor deverá apresentar no
mínimo 3 orçamentos de
laboratórios, para que a
administração  possa autorizar a
aquisição.

1.000,00

Valor de
referência

para
elaboração

da proposta,
não será
objeto de
disputa de

lances

12.000,00

TOTAL
R$ 

196.250,00 

1.2. O levantamento do preço total das despesas dos itens 03 e 04 deve ser uGlizado somente como referência para                 
elaboração da proposta de preços, uGlizando os mesmos valores de referência, e não são objetos de disputa de lances, e
não implicará em compromisso futuro do IFMT com a contratada, em razão de que esses valores somente serão                
uGlizados se houver necessidade de aquisição dos produtos ou dos serviços, conforme o estabelecido junto ao FISCAL DO
CONTRATO do Campus.

1.3. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de atendimentos veterinários por agendamento ou de
emergência.

1.4. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.5. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário.

1.6. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o
limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Devido o campus ser uma unidade fazenda, com inúmeros animais, os quais destacamos (bovinos, equinos,
suínos, ovinos, aves), faz-se necessário a contratação de em presa especializada em atendimentos veterinários
diversos visando atender a ocorrências de urgência e emergência junto aos animais, bem como atender a
demanda de manejo reproduGvo (inseminação arGficial e diagnósGco de gestação) e de manejo sanitário
(diagnósGcos, prescrição de medicamentos e de exames laboratoriais). Os serviços devem ser prestados
presencialmente, previamente agendados ou em caráter de emergência, com comparecimento no campus em até
1hr (uma hora) após abertura do chamado, sendo que o campus está localizado no seguinte endereço: acesso à
rodovia BR 364 - km 329, zona rural, Vila de São Vicente, município de Cuiabá - MT.

2.2. O registro de preços permiGrá ao IFMT - Campus São Vicente adquirir os serviços  parceladamente, conforme
disponibilidade orçamentária. Nesse ínterim, a escolha pelo SRP se faz adequada e está previsto no inciso IV, do
arGgo 3º, do Decreto nº 7.892, de 23.01.2013, o qual dispõe a hipótese de registro de preço quando, pela
natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela administração.

2.3.A licitação será composta por um grupo de itens. A formação do grupo conforme especificado e a adoção do



critério de julgamento dos serviços jusGfica-se pela economicidade através do aumento da eficiência
administraGva a medida que oGmiza o gerenciamento do contrato, tendo em vista que a mesma empresa presta
serviços similares, considerando ainda que a diferença de um item para o outro são pequenas diferenças de
especificação, mas em síntese são equipamentos similares. Tal medida visa promover a compaGbilidade e
uniformidade na manutenção correGva, contribui com o planejamento da manutenção prevenGva e torna mais
efetivo e eficiente o gerenciamento e fiscalização do contrato.

2.4. A licitação e contratação por grupo de um mesmo serviço, sendo o quanGtaGvo solicitado mínimo, não
prejudica a compeGGvidade; pelo contrário, torna bastante compeGGvo o certame, visto ser um serviço único,
trazendo interesse de mais licitantes na parGcipação do certame. A licitação por item seria inviável e oneroso para
a administração gerir diversos contratos em um mesmo plano de trabalho.

2.5. É lícito o agrupamento em lotes de itens a serem contratados por meio de pregão, desde que possuam mesma
natureza e que guardem relação entre si (Acórdão TCU nº 5.260/2011 – 1ª Câmara);

2.6. Da não divulgação de IRP

2.6.1. Em atenção à exigência conGda no art. 4º, § 1º, do Decreto 7.892/13, jusGficamos que considerando que o
presente certame objeGva viabilizar a contratação de serviços, em partes, exclusivas demandas do Campus São
Vicente, se faz necessário inviabilizar a divulgação da Intenção de Registro de Preços.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares, a solução a ser
adquirida será contratação de empresa para prestação de serviço de atendimento veterinário, sem dedicação
exclusiva de mão de obra, para acompanhamento de roGna dos animais do Campus e/ou
tratamento/atendimento de urgência e emergência, orientações de manejo e outros cuidados necessários,
realização de exames clínicos, serviço de internações e eutanásias (se necessário) com materiais, medicamentos e
equipamentos inclusos, sendo o cálculo descrito por serviço realizado, em caso de internação por diárias e
materiais sendo valor de mercado + porcentagem de desconto, licitando itens demandados separados por Gpo de
serviço e fornecimento de materiais

3.2. A licitação para contratação de empresa especializada na prestação de serviço de de atendimentos
veterinários por agendamento ou de emergência, visa maior celeridade e eficiência no atendimento. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de serviço comum de caráter conGnuado sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de
2018, não se consGtuindo em quaisquer das aGvidades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução
indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo emprega<cio entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação
direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1. A contratada deverá estar localizada nas proximidades do IFMT - Campus São Vicente, tendo em vista
o tipo de serviço a ser prestado, considerando que a empresa deverá ser capaz de atender casos de urgência
e emergência em um prazo de 01 (uma) hora a partir do chamado do servidor responsável pela unidade;

5.1.2. Trata´se de serviço continuado sem mão de obra exclusiva;

5.1.3. O Contrato terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado por até 60 meses, conforme legislação
vigente;

5.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias dos tratamentos conforme
tabela do item 1.1.1 deste Termo de Referência;

5.3. A contratada deverá estar em conformidade com as exigências previstas em legislação especifica aplicável, em
especial: Lei nº 5517/68, Lei nº 5550/68, Lei Federal nº 6839/80, Resolução CFMV nº 592/92, Resolução CFMV nº
1015/12, Resolução CFMV nº 1041/13, Decreto Federal nº 69.134/71.

5.4. Espera-se atender as demandas com atendimento veterinário em aGvidades roGneiras e em caráter de



emergência ao rebanho do campus São Vicente. Em se falando do rebanho, há produção de diferentes espécies, a
saber atualmente conta com aproximadamente 400 bovinos, 16 equinos, 40 ovinos, 15 suínos em idade
reproduGva e lotes de aves (frango de corte, galinhas de postura, codornas) com número variável conforme as
demandas de ensino e pesquisa. Diante da extensão destas aGvidades e espaço ^sico, se faz grande necessidade
de manter as boas condições sanitárias, bem como garanGr a reprodução e bem-estar geral dos animais a fim de
promover o atendimento mínimo necessário para as atividades de ensino e pesquisa do campus.

5.5. Os serviços não se encaixam como con<nuos, no entanto é necessário contrato com duração de 12 meses
com possível renovação por outros 12 meses, este, baseado em demanda conforme relação encaminhada pelo
Departamento de Produção do campus no Documento de Formalização de Demanda

5.6. Dos Critérios de Sustentabilidade

5.6.1. A Contratada, para execução dos objetos, deverá atender ao disposto nos arGgos 4º e 6º da Instrução
NormaGva SLTI do MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010, bem como a efeGva aplicação de critérios, ações
ambientais e socioambientais quanto a inserção de requisitos de sustentabilidade ambiental nos editais de
licitação promovidos pela Administração Pública, em atendimento ao art. 170 da ConsGtuição Federal de
1988 e ao art. 3º da Lei nº 8.666 de 1993, alterado pela Lei nº 12.187 de 2009 e Lei nº 12.349 de 2010.

5.6.2. Deverá ser adotado ações de boas práGcas de sustentabilidade ambiental, na prestação dos serviços
em tela, orientando e capacitando seus funcionários, para o correto desempenho das aGvidades, das boas
práGcas de sustentabilidade ambiental, como exemplificado a seguir: a) oGmização do consumo de
materiais; b) promover a redução do desperdício de materiais, energia e água por parte de seus
funcionários nas aGvidades; c) fazer a desGnação adequada dos resíduos gerados; d) Instruir os funcionários
quanto ao descarte correto de materiais ou elementos poluentes ou potencialmente poluidores; e)
comprometer-se a não uGlizar equipamentos, aparelhos ou ferramentas, potencialmente geradores de
elementos poluentes.

5.6.3. Deverá promover o adequado tratamento de rejeitos como papel, componentes elétricos e
eletrônicos obsoletos, oportunizando a reciclagem; e  promover ações de responsabilidade social e
cidadania, comprovando o cumprimento da normaGva legal sobre a matéria e os resultados práGcos
obtidos.

5.6.4. Além do mais atentar-se à Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto
aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento. 

5.6.5. Necessário também que realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três
primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de
água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; Deverá ser
comprovado através de certificação aos funcionários que participaram deste treinamento.

5.7. Não há necessidade de promover a transição contratual com transferência de conhecimento ou técnicas
empregadas.

5.8. As soluções apresentadas para esta contratação de serviços é:

5.8.1. Contratação de empresa de prestação de serviços com mão-de-obra com dedicação exclusiva de
forma conGnuada (terceirização) com fornecimento de posto de trabalho para profissional habilitado, com
exigência mínima de graduação em Medicina Veterinária e registro em entidade de classe;

5.8.2. Prestação de serviço especializado de atendimentos veterinários por profissional habilitado, com
exigência mínima de graduação em Medicina Veterinária e registro em enGdade de classe, com materiais,
medicamentos e equipamentos inclusos, sendo o cálculo descrito em valor total anual;

5.8.3. Contratação de empresa para prestação de serviço de atendimento veterinário, sem dedicação
exclusiva de mão de obra, para acompanhamento de roGna dos animais do Campus e/ou
tratamento/atendimento de urgência e emergência, orientações de manejo e outros cuidados necessários,
realização de exames clínicos, serviço de internações e eutanásias (se necessário) com materiais,
medicamentos e equipamentos inclusos, sendo o cálculo descrito por serviço realizado, em caso de
internação por diárias e materiais sendo valor de mercado + porcentagem de desconto.

6. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO.

6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas
instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a
sexta-feira, das 8:00 às 11:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, devendo o agendamento ser efetuado
previamente pelo telefone (65) 3341-2110, ou pelo e-mail cpl@svc.ifmt.edu.br.



6.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia úGl seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia úGl
anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

6.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente idenGficado,
apresentando documento de idenGdade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua
habilitação para a realização da vistoria.

6.2.2. A vistoria neste certame será facultativa

6.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue a relação dos
equipamentos CD-ROM, “pendrive” ou outra forma compa<vel de reprodução, contendo as informações relaGvas
ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.

6.4. A não realização da vistoria, quando facultaGva, não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento dos equipamentos, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes da prestação dos serviços,
devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

6.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1. A execução do objeto seguirá a dinâmica estabelecida na tabela do item 1.1.1 deste Termo de
Referência;

7.1.2. Prazo para inicio da execução do objeto a parGr da assinatura do contrato conforme  ou termo
equivalente;

7.1.2.1. O prazo de execução deverá estar em acordo com a proposta apresentada pela contratada. O
cronograma dos serviços será adaptado em comum acordo entre a contratada e a fiscalização, nos dias que
antecedem o inicio do serviço.

7.1.3. A descrição detalhada dos métodos ou roGnas de execução do trabalho e das etapas a serem
executadas encontram-se na tabela do item 1.1.1 deste Termo de Referência;

7.1.4. Deverão ser observadas pela contratada as descrições conGdas na tabela do item 1.1.1, efetuando-se,
a remoção do material inservível, se houver, e a limpeza final das manutenções e ou do recinto para a
entrega do serviço;

7.1.5. Os serviços serão executados por profissional habilitado, especializados e de acordo com as
recomendações de legislação vigente, sendo que todos materiais, ferramentas e equipamentos uGlizados
em sua execução ficarão a cardo da contratada.

7.1.6. As aGvidades de cada serviço serão coordenadas pelo Supervisor da Empresa que, por sua vez,
receberá instruções da CONTRATANTE por intermédio do Fiscal do Contrato, designado pela Direção do
IFMT - Campus São Vicente.

7.1.6. Será de responsabilidade da Contratada o fornecimento dos equipamentos e ferramentas necessários
à efetivação dos serviços.

7.1.7. Correrá por conta exclusiva da Contratada, a responsabilidade pelo deslocamento de seus técnicos ao
local da prestação dos serviço.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO:

8.1. As especificações referentes ao modelo de gestão do contrato encontram-se pormenorizadas na minuta de
contrato.

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os medicamentos, materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quanGdades necessárias para a realização dos serviços
descritos na tabela do item 1.1.1 deste termo de Referência.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas



contratuais e os termos de sua proposta;

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis;

10.3. NoGficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, cerGficando-se que as soluções
por ela propostas sejam as mais adequadas;

10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste
Termo de Referência;

10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber,
em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

10.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

10.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

10.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

10.6.3. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

10.9. CienGficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

10.10. Arquivar, entre outros documentos, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos,
relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

10.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

10.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições
adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for
executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

10.13. Fornecer as orientações, dados e informações técnicas de sua responsabilidade, necessárias à prestação
dos serviços contratados e prestar quaisquer esclarecimentos adicionais relevantes ao cumprimento do Contrato;

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e uGlizar os
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quanGdade mínimas
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à União ou à enGdade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garanGa, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.4. UGlizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

11.5. Vedar a uGlização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do arGgo 7° do Decreto n° 7.203, de



2010;

11.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a
empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relaGva à Seguridade
Social; 2) cerGdão conjunta relaGva aos tributos federais e à Dívida AGva da União; 3) cerGdões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) CerGdão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) CerGdão NegaGva de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item
10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio ColeGvo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à Contratante;

11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

11.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garanGndo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relaGvos à execução do
empreendimento.

11.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer aGvidade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

11.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

11.12. Promover a organização técnica e administraGva dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo
determinado.

11.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perGnente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

11.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

11.15. Não permiGr a uGlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permiGr a uGlização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;

11.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaGbilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na
legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

11.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

11.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanGtaGvos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quanGtaGvo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja saGsfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;

11.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e roGnas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quanGdade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

11.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

11.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais



adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma
permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

11.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles
produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua uGlização sem que exista autorização
expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

11.23. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e idenGficados por meio de crachá, além de provê-
los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 11.24. Apresentar à Contratante,
quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço;

11.25. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

11.26. Instruir seus empregados a respeito das aGvidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar
aGvidades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência
neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

11.27. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

11.28. Dispor de meios próprios de transporte para atendimento das suas obrigações contratuais, inclusive a
necessidade de remover aparelhos e equipamentos para manutenção em outra localidade / sede da empresa.

11.29. A CONTRATADA deverá se cerGficar previamente quando do processo de licitação, das condições e meios
para acesso aos locais de execução e transporte de materiais nas áreas internas dos edi^cios (elevadores, escadas,
corredores, portas, etc.), não podendo alegar posteriormente desconhecimento das peculiaridades inerentes à
execução do objeto do contrato;

11.30. DiscuGr previamente com a CONTRATANTE a sequência dos trabalhos a serem desenvolvidos, bem como
qualquer alteração que se torne necessária para perfeita execução dos serviços.

11.31. Encaminhar à CONTRATANTE, até o 5º (quinto) dia úGl do mês subsequente ao da prestação dos serviços,
as notas fiscais e toda documentação necessária para instruir o pagamento;

11.32. Disponibilizar números de telefones fixos e celulares, endereço de e-mails, a fim de facilitar a comunicação
do Gestor/Fiscal do contrato com a CONTRATADA.

12. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
manGdas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da
execução dos serviços e do contrato.

14.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos
neste Termo de Referência.

14.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produGvidade pactuada, sem
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a
adequação contratual à produGvidade efeGvamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser uGlizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respecGvas quanGdades e especificações



técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

14.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art.
67 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a
aplicação de sanções administraGvas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.8. As aGvidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma prevenGva,
roGneira e sistemáGca, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que,
no exercício dessas atribuições, fique assegurada a disGnção dessas aGvidades e, em razão do volume de trabalho,
não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

14.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 

14.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.

14.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se
for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

14.12. Em hipótese alguma, será admiGdo que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada.

14.13. A CONTRATADA poderá apresentar jusGficaGva para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência,
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

14.14. Na hipótese de comportamento con<nuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores,
além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no
ato convocatório.

14.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

14.16. A conformidade do material a ser uGlizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com
o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo
de Referência e na proposta, informando as respecGvas quanGdades e especificações técnicas, tais como: marca,
qualidade e forma de uso.

14.17. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

14.17.1. Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação perGnente aos trabalhos,
incluindo o Contrato, Termo de Referência, orçamentos, planos, Ordem de Serviço (OS), correspondências,
relatórios relacionados à prestação dos serviços.

14.17.2. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA no que diz respeito à
adequada e integral prestação dos serviços e ao pleno atendimento às normas de fiscalização, segurança e
de saúde do trabalho relacionadas neste Contrato e nos dispositivos legais pertinentes.

14.17.3. Solicitar, a qualquer tempo, a adoção de providências que julgue necessária à perfeita ação da
Fiscalização, e ao respeito e cumprimento das normas de segurança e saúde no trabalho e à fiel execução
do Contrato.

14.17.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do CONTRATANTE
deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

14.17.5. Atestar as notas fiscais/faturas.

14.18. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução NormaGva
SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

14.19. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica



corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da
Lei nº 8.666, de 1993.

15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definiGvo dos serviços, nos termos
abaixo.

15.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

15.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial após a entrega da documentação
acima, da seguinte forma:

15.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões
finais que se fizerem necessários.

15.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato

15.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsGtuir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úlGma e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.

15.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

15.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a parGr do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada
fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas
atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

15.3.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação
à fiscalização técnica e administraGva e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

15.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

15.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
provisório no dia do esgotamento do prazo.

15.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a parGr do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato
deverá providenciar o recebimento definiGvo, ato que concreGza o ateste da execução dos serviços, obedecendo
as seguintes diretrizes:

15.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

15.4.2. EmiGr Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definiGvo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

15.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

15.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garanGas concedidas e das
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

15.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações



constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

16. DO PAGAMENTO

16.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definiGvo do serviço, conforme este Termo
de Referência.

16.2. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (Trinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

16.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da
data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

16.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

16.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

16.4.1. O prazo de validade;

16.4.2. A data da emissão;

16.4.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

16.4.4. O período de prestação dos serviços;

16.4.5. O valor a pagar; e

16.4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

16.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para a Contratante;

16.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

16.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.

16.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
noGficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

16.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios perGnentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

16.12. PersisGndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

16.13. Havendo a efeGva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

16.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por moGvo
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

16.14. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta
ao SICAF para idenGficar possível suspensão temporária de parGcipação em licitação, no âmbito do órgão ou
enGdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impediGvas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.



16.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a
prevista no arGgo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando
couber.

16.16. É vedado o pagamento, a qualquer <tulo, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu
quadro societário servidor público da aGva do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes
Orçamentárias vigente.

16.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

17. REAJUSTE

17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

17.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA/IBGE (Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade,
com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para
entrega da proposta na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a parGr dos efeitos
financeiros do último reajuste.

17.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela úlGma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definiGvo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

17.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

17.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser exGnto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsGtuto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

17.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

18. GARANTIA DA EXECUÇÃO

18.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:



18.1.1. O serviço a ser contratado não tem dedicação exclusiva de mão de obra, por isso não se enquadra na
obrigatoriedade legal da exigência de garanGa, nos termos do art. 7º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, e do
item 3 do Anexo VII-F da Instrução Normativa SEGES/MP n.º 05/2017.

18.1.2. O objeto da licitação não oferece risco de prejuízo a Administração que jusGfique a exigência da
garanGa, visto que tal exigência gera custo adicional a empresa, sendo repassado para a Administração
através da proposta de preços.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

19.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

19.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

19.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

19.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou

19.1.5. Cometer fraude fiscal.

19.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

19.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significaGvos para o
serviço contratado;

19.2.2. Multa de:

19.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após
o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a
não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

19.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução
parcial da obrigação assumida;

19.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso
de inexecução total da obrigação assumida;

19.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante
das tabelas 1 e 2, abaixo; e

19.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação
da garanGa (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por
cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a
promover a rescisão do contrato;

19.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.

19.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enGdade ou unidade administraGva
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

19.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e enGdades da União, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos

19.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administraGva no subitem 19.1 deste Termo de
Referência.

19.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os moGvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a



Contratante pelos prejuízos causados;

19.3. As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3, 19.2.4 e 19.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

19.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar
dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais,

por ocorrência;
05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia
e por unidade de atendimento;

04

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os

serviços contratados, por empregado e por dia;
03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela

fiscalização, por serviço e por dia;
02

5
Retirar funcionários ou encarregados do serviço
durante o expediente, sem a anuência prévia do

CONTRATANTE, por empregado e por dia;
03

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por

dia;
01

7
Cumprir determinação formal ou instrução

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
02

8
Substituir empregado que se conduza de modo

inconveniente ou não atenda às necessidades do
serviço, por funcionário e por dia;

01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos
não previstos nesta tabela de multas, após

reincidência formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

10
Indicar e manter durante a execução do contrato os

prepostos previstos no edital/contrato;
01

11
Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da

CONTRATADA
01



19.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

19.5.1. Tenham sofrido condenação definiGva por praGcar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

19.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

19.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

19.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraGvo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993,
e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

19.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garanGa, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida
Ativa da União e cobrados judicialmente.

19.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

19.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União
ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

19.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educaGvo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

19.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de práGca de infração administraGva
Gpificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administraGvo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser remeGdas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

19.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administraGvas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu
rito normal na unidade administrativa.

19.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administraGvos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato

lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

19.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

20.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade
dos objetos, conforme disciplinado no edital.

20.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

20.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

20.3.1. Registro ou inscrição da empresa licitante na enGdade profissional (Conselho Federal de Medicina
Veterinária), em plena validade;

23.3.2. Registro do profissional habilitado no Conselho Federal de Medicina Veterinária.

20.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

20.4.1. Valor Global por grupo, constante no quadro do item 1.1.1 deste Termo de Referência.

21. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

21.1. O custo estimado da contratação é de R$ 192.250,00 (cento e noventa e dois mil duzentos e cinquenta reais).



São Vicente da Serra – MT, 30 de março de 2022.

IVANOR ANTÔNIO KAYSER
Chefe do Departamento de Produção

IFMT - Campus São Vicente

AMARILDO POLETTO DA SILVA

Coordenador de Licitações 

VANIA LUCIA SOUZA DA SILVA

Diretora de Administração e Planejamento

IFMT – Campus São Vicente

Aprovo o presente Termo de Referência e autorizo a conGnuidade do Processo. Desde que se obedeçam as
formalidades legais, bem como as estabelecidas neste Termo de Referência.

Em, ______/______/_____.

LIVIO DOS SANTOS WOGEL

Diretor-Geral IFMT – Campus São Vicente
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